Conselho Municipal de Meio Ambiente COMAM – Porto Alegre/RS

REUNIÃO ORDINÀRIA DO COMAM


Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 2009, o Conselho Municipal de Meio Ambiente se reuniu sala 111, no prédio da SMAM,  às quatorze horas, para reunião ordinária. 
PRESENTES: Professor Garcia; José Furtado, ambos da SMAM; Gilson Tesch, dos Guardiões do Lago Guaíba; Antônio Luis Gomes Pinto, da SPM; Paulo Garcia e Thiago Pereira Neto, ambos da FIERGS; Mateus da  Silva,  do Instituto INGÁ;  Nelson Fontoura, da PUCRS; Rosane Zottis Almeida, do Gabinete do Prefeito; Magda Satt Ariolli, do CRBIO3; Mauro Rosa de Paula, da SMS; Julio Corrêa, da ONG Solidariedade; Ariadne Silveira Tupy-assú, do OP/ SMCPGL; Cid Soares, do Movimento de Justiça e Direitos Humanos; Thomas a Costa da UAMPA; Maria  Lucia Frozi, do DEP; Maria da Graça Ortolan, do DMAE; José Homero Finamor Pinto, do CREA/RS; José Linc Barbosa, do DMLU; Mauricio Henrique castro de Oliveira, da  GRAMPAL; José Paulo Fitarelli, do IBAMA/RS; Justificaram:  Darci Campani,  da UFRGS; Carmem Franco, da FEPAM; 

Como ouvinte:; Juliane Bortolotti, do Instituto INGÁ; Como convidado: Lauro Marino Wollmann, da SMF; Eliane Friedl; Tânia Rodrigues, ambas da SPM;

Objetivos:
- Aprovação da Ata 27/08/09, correspondência recebida e enviada;

- Relato e deliberação das reuniões  das Câmaras Técnicas:  Áreas Naturais; Fundo do Meio Ambiente; Legislação; Resíduos Sólidos ; Vigilância em Saúde Ambiental; Comissão do FUMPROAMB;  Grupo de  Trabalho para discussão do Regimento interno das Câmaras Técnicas; ERB’s; 

- Apresentação do aerolevantamento, mapeamento do Plano Diretor Municipal, apresentado pela SMF; DMAE; SPM; 
- Apresentação da Minuta De Resolução de Criação das Câmaras  de Assessoramento;
- Proposta de PL -  apresentada pelo Conselheiro da PUC; Prof. Nelson Fontoura. “Regulamenta a cobrança de multa para as economias que não estiverem ligação à rede de esgoto cloacal nos logradouros em que esta rede se encontrar disponível.”

· Relato inicial:

-Professor Garcia: Boa tarde a todos, de imediato vamos para a provação da ata de 27 de agosto de 2009. Todos os conselheiros receberam?
Sr. Gilson  Tesch da Ong GLG – Eu li a ta mas não entendi muito bem, estão faltando coisas.

-Professor Garcia: Se tu achares, podemos não votar a ata hoje,mas tu podes ouvi-la, pois o áudio está disponível no COMAM, o que quero dizer é que, a ata é feita na integra pela taquigrafa. 
- Nelson da PUCRS - Eu acredito que a ata possa ser feito de uma forma mais sucinta, simplesmente com pontos tratados.
- Professor Garcia: A Simone esta me informando que este conselho mudou no ano passado o formato das atas, mas nada impede que possamos alterar, podemos colocar como ponto de pauta para a próxima reunião. Que a ata seja feita da forma sucinta e não transcrita na integra. Também quero aproveitar a oportunidade para parabenizar o conselheiro Paulo Garcia da Fiergs, que assumirá a presidência do SINDUSCON-RS.
Sr. Paulo Garcia da Fiergs – em 19 de outubro de 2009 eu assumo a presidência da sociedade de engenharia, fui blindado a presidência, estou a dois anos no conselho, foi maravilhoso debater idéias muitas vezes divergentes da tua e esta Idéia levo ao Sindicato. Também quero dizer que provavelmente o Thiago devera ser brindado com a titularidade no meu lugar. Eu virei visitá-los e farei com prazer, para discutirmos algumas coisas da construção Civil.

Professor Garcia: Gostaria de passar para o Mauricio, que é o Secretario Municipal do Meio Ambiente de Alvorada e também o indicado pela GRAMPAL a ser membro titular deste Conselho. Seja bem vindo, Mauricio.

Sr. Mauricio da Grampal – Obrigado Professor, hoje eu trouxe um  material de Alvorada para distribuir para vocês,para mudar a visão que a mídia tem passado, espero estar a altura . Em Alvorada desde 2001 temos o Conselho de Meio Ambiente e aqui eu vou representar a GRAMPAL.
·     Correspondências Recebidas e Enviadas:

Sr. José Furtado da SMAM- mandamos oficio para o gabinete do Prefeito, a cópia.
 Ofício n.º 014/2009 – COMAM


  Porto Alegre, 09 de setembro de 2009.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

                 Encaminhamos para assinatura de Vossa Excelência as alterações feitas no Ato nº 64, de 02 de março de 2009, que nomeia os representantes do Conselho Municipal do Meio Ambiente para o biênio 2008/2010. 





Acrescentamos os membros das instituições que não haviam sido indicados, tais como GRAMPAL, OP, SBPC e o CREA, bem como alteramos o representante suplente da FIERGS e da OAB/RS.


                                            
 Atenciosamente,

Professor Garcia

Presidente do COMAM

Secretário Municipal do Meio Ambiente

EXMO. SR. PREFEITO

JOSÉ FOGAÇA 

Praça Montevidéo, n.º 10 

CEP 90010-170 - PORTO ALEGRE/ RS 

A ONG SOLIDARIEDADE, indica como membro titular o Senhor Julio Cezar Moura de Faria Corrêa, para a suplência e que a titularidade continua com o Sr. Eduino de Mattos,  da ONG Solidariedade.
RELATO DAS CÂMARAS TÉCNICAS:

C.T. de Resíduos Sólidos-  A Câmara Técnica não se reuniu, porém transferiram a reunião para o Seminário de Energias Renováveis, que ocorreu no data de 24/09/09, pela manhã de hoje.
Professor Garcia – Como vocês todos receberam hoje ao meio dia, encerramos o Seminário de Energias Renováveis em parceria com o ICLEI. O ICLEI – Governos Locais e Sustentável- para América Latina e Caribe – o ICLEI é uma associação democrática e internacional de governos locais e organizações governamentais nacionais e regionais que assumiram um compromisso com o desenvolvimento sustentável. Hoje tem um escritório em São Paulo e Buenos Aires.
C.T. de Vigilância em Saúde Ambiental- A Câmara Técnica  se reuniu, na data de 15 de setembro, para tratar da 1º Conferência Municipal de Saúde Ambiental, que ira  acontecer na data de 24 a 28 de Setembro, aqui em Porto Alegre.

C.T. de ERB’S- Se reuniram, porém os processos que foram enviados para aprovação, foram retirados da pauta de hoje, fica para a próxima reunião do COMAM.

C.T. Áreas Naturais – Sr. Gilson Tesch, não teve quorum na última reunião, mas pedimos informações sobre a ECOCLEAN. Do Lami, que nós não tínhamos informações.

Grupo de Trabalho para Regimento Interno das CT’s-   O Grupo se reuniu para efetuar a Minuta que será apresentada.

Fundo Municipal do Meio Ambiente – Comissão de análise do FUMPROAMB- Boa tarde meu nome é Tiago da FIERGS eu fui escolhido para fazer parte da comissão julgadora, nos reunimos no dia 14 de setembro analisamos os projetos.
Furtado da Smam: faz a leitura da correspondência recebida do CRBIO3, referente ao oficio enviado ao COMAM pelo Sr. Vereador Beto Moesch, em 17 de setembro de 2009, sobre o licenciamento ambiental da duplicação da ampliação da Av. Edvaldo Pereira Paiva, que solicita ao CRBIO3 o detalhamento sobre os procedimentos adotados na licença ambiental do referido empreendimento

 Magda do CRBIO3: Trata-sede um e-mail enviado ao CRBIO, sobre a obra viária –  duplicação da

Av. Edvaldo Pereira Paiva e a não exigência de aplicação de estudo de Impacto Ambiental, o CRBIO entende  que a Prefeitura Municipal de Porto Alegre avaliou com sua equipe técnica multidisciplinar, em caráter prévio, todos os estudos e laudos técnicos necessários para subsidiar a tomada de decisões que culminou na expedição da Licença de Instalação. Por este motivo enviamos estas duas correspondências em caráter oficial.
Professor Garcia: Não recebemos nenhuma correspondência do vereador, fomos questionados pela imprensa sobre este assunto. Mas o que eu sei é que, o Vereador Beto Moesch, questionou a falta de EIARIMA e também a ausência de  Audiência Pública.  O Vereador foi Secretario do Meio Ambiente, ele e sabe como funciona e como foi feito o traçado da Eduardo Pereira Paiva, esta gravado no plano diretor, existe desde a Criação do Projeto Parque Marinha do Brasil, quando foi feito o projeto já foi gravado a traçado das duas pistas. E  por falta de verba na época não foi feita a pista.
Sr.  Gomes da SPM – eu trouxe três plantas do formato original do projeto do  Parque Marinho do Brasil, uma planta de implantação geral, uma outra planta mostra os taludes executados, onde mostra um talude onde não foi executado e outra geral com  vista área de 1956, que vai do Beira Rio até o inicio do Parque Mauricio Siroski Sobrinho. Estas plantas são datadas de 1977, eu gostaria que estivesse em anexo na ata da reunião de hoje. Pois o Vereador diz que o formato do Parque esta sendo alterado, então as plantas que estão aqui mostram que no formato original estão em duas pista é como o Secretario falou por falta de verba não foi  executado, permaneceu como área gramada e agora será executado.
- Apresentação do Aerolevantamento/Geoprocessamento, mapeamento do Plano Diretor Municipal- Lauro Marino Wollmann, da SMF, agradece o convite para apresentação deste trabalho que esta sendo elaborado desde 2005, em 2007 o projeto tomou corpo, formaram um grupo executivo do projeto com os quatro participantes que são a SMF, PROCEMPA, DMAE e o SMP e esta sendo implantado, seguiu fazendo um relato com uma apresentação em PowerPoint (em anexo com 36 paginas). 
Professor Garcia: a palavra esta aberta para questionamento.
Sr.Nelson Fontoura da PUCRS – qual o tamanho do pixel que esta sendo usado e existe previsão de freqüência de atualização deste levantamento?
Sr. Lauro Marino Wollmann, da SMF -  o tamanho do pixel é 30x30, quanto a freqüência de atualização a principio o perfilhamento seria de 3 em 3 anos, pois o custo é muito alto. 
Sr. Nelson Fontoura da PUCRS – o ideal seria que as imagens fossem feitas anualmente, talvez o uso de satélite seja mais barata.
Sr. Lauro Marino Wollmann, da SMF – Eu concordo com o Senhor, e acredito que isso logo aconteça, pois o Ministério vai fazer a distribuição gratuita .

Sra. Tânia da SPM – Nós precisamos atualizar a base de dados que esta defasada, pois a última atualização foi em 1982, precisamos atualizar a base cadastral, pois os parâmetros não existem mais. Precisamos georreferênciar o lote e para isso precisamos de todo um conjunto a arrecadação do IPTU. Começamos com recursos próprios, reunimos um grupo de estudos e montamos o georreferenciamento e a atualização do cadastro que serão para o acesso da população. Ao longo destes anos as secretarias envolvidas trabalharam em e-mail digital, hoje se adquiriu um sistema que esta instalada na PROCEMPA,onde todas as informações que desejamos serão apresentadas em forma de desenho, quanto a quem irá alimentar este sistema, serão todas as secretarias, pois cada uma terá acesso ao programa.
Sr. Mateus do Ingá – Qual a contribuição deste sistema para o zoneamento ambiental na cidade,os avanços demográficos?
Sr. Lauro Marino Wollmann, da SMF – O projeto não se esgota ela tem um viés, na cartografia, com amarramento topográfico. O que teremos com este sistema: teremos um levantamento mais real,  e volto a dizer que este sistema terá um custo muito alto. No que diz respeito ao desmatamento, este sistema vai auxiliar, tanto a SMAM,quanto a qualquer outra secretaria que queira usar, ele entrara na base do sistema e o servidor terá o nome  do proprietário do terreno, que por exemplo desmatou uma área grande.
Sr. Mateus do Ingá – O  que me preocupa também é o zoneamento de topo de morro e vegetação permanente.

Professor Garcia - Nós estamos trabalhando com um mundo imaginário,pois o que tu pensares vai ser possível ser feito, imagina estamos trabalhando com dados de 1982, são 27 anos de atrazo. Onde lugares que eram valorizados hoje não são mais.

Sr. Nelson Fontoura da PUCRS – Continuando na mesma linha de raciocínio, nós temos dois objetivos distintos: a questão fiscal e a fiscalização dos aparelhos públicos instalados e devolução dos aparelhos, mas não podemos imaginar em fazer fiscalização ambiental em cima de fotografia área restituída, imagino que este sistema uniformizado teremos layer de vegetação e um layer fiscal: como vegetação, áreas de  preservação permanente e áreas de risco, esta informação tem de ser atualizada anualmente no mínimo. O ideal seria termos uma forma em que o sistema faz uma varredura da imagem do ano passado identificando as áreas de vegetação, com as imagens deste ano, mostra a diferença de uma área para outra, compara com o cadastro de proprietário e leva um relatório para a fiscalização em campo. Mesmo não sendo precisa, já é adequado para a fiscalização em loco.

Sr. Lauro Marino Wollmann, da SMF – O projeto vai demorara 30 meses,  pois precisamos de precisão. Ter esta informação demora, a imagem referencial é rápida. Espero que as imagens sejam atualizadas, não anualmente. Eu acredito que chegará a atualização quase mensal.

Sr. Fitarelli do IBAMA – Qual a forma em que estes pequenos bancos de dados, que estão nas demais secretarias, serão armazenados? Será feito um cadastro único com dados únicos  para toda Prefeitura?

Sr. Lauro Marino Wollmann, da SMF – Como falei, serão em níveis de informações. A Secretaria Municipal da Fazenda, ficará responsável pela parte espacial e também dos dados alfanuméricos, como por exemplo: nome do proprietário e todas as demais características do imóvel. Que estarão em uma base específica. Assim como a SPM, terá o desenho do expediente único, por exemplo. A SMAM, terá o lançamento das praças, as estações de rádio base, por exemplo. Todos estes dados  serão lançados e atualizados por cada secretaria.  
Professor Garcia – Quero agradecer a presença do Marino da Tânia e da Eliane. Este assunto hoje, foi somente uma apresentação, ele não esta esgotado, vamos deixar este assunto em aberto, marcamos uma outra apresentação posteriormente.

- Apresentação da Minuta De Resolução de Criação das Câmaras  de Assessoramento;
Sra. Magda do CRBIO3 – nós temos um grupo eleito por esta plenária e designado para criar a resolução de Criação das Câmaras Técnicas de Assessoramento Temporário e Permanente, ele é constituído pela Fernanda do Ingá, pela Rosane do GP, pelo Prof. Nelson da PUCRS, pela Maria da Graça do DEMAE, pelo Campani da UFRGS , por mim do CRBIO3 e como consultoria consultiva na parte jurídica a Dra. Andréa da Assejur da Smam. Vamos apresentar a revogação e após a criação.

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO XX/ 09

__ DE _________ DE 2009.
O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE (COMAM), no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Complementar n° 369/96, incisos II e IV, e por maioria absoluta de seus membros,
RESOLVE aprovar a seguinte Resolução que:
Revoga as Resoluções do COMAM nº 3/04, nº 9/08, nº 10/08, e nº 12/08, bem como cria Câmaras de Assessoramento Permanentes.

Art. 1o – Ficam revogadas as Resoluções do COMAM nº 3/04, nº 9/08, nº 10/08, e nº 12/08, que criaram respectivamente, as seguintes Câmaras Técnicas, ora em funcionamento: de ERBs, do Fundo Pró- Ambiente, de Vigilância e Saúde Ambiental, e de Resíduos Sólidos.

§ 1o- Ficam extintas todas as demais Câmaras Técnicas do COMAM criadas por decisão do plenário mas não formalizadas em Resolução Específica.

§ 2o - Os processos que estão em análise nas Câmaras Técnicas do COMAM, deverão retornar ao plenário do COMAM no prazo de 30 dias a contar da publicação desta Resolução, mesmo que sua avaliação não tenha sido concluída.
Art. 2o – Ficam criadas no âmbito do COMAM, as seguintes Câmaras de Assessoramento Permanentes:

a) Câmara de Assessoramento Permanente de Unidades de Conservação e Áreas de Preservação Permanente

b) Câmara de Assessoramento Permanente do Plano de Gestão Ambiental

c) Câmara de Assessoramento Permanente de Controle de Emissões, Efluentes e Resíduos

d) Câmara de Assessoramento Permanente de Poluição Visual e Sonora e Eletromagnética

e) Câmara de Assessoramento Permanente de Vigilância em Saúde Ambiental

f) Câmara de Assessoramento Permanente do Fundo Pró-Ambiente.
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Com esta resolução se extinguem as que não tinha definição por força de resolução e as demais se apresentando outras propostas para análise do plenário, ampliando inclusive as Câmaras Técnicas com assuntos que não haviam sido discutidos.
CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO XX/ 09

__ DE _________ DE 2009.
O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE (COMAM), no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Complementar n° 369/96, incisos II e IV, e por maioria absoluta de seus membros,
RESOLVE aprovar a seguinte Resolução que:

Cria e regulamenta o funcionamento, no âmbito do COMAM, das Câmaras de Assessoramento Permanentes e Temporárias.

Art. 1o– Ficam criadas no âmbito do COMAM, as Câmaras de Assessoramento Permanentes e Temporárias.

Art. 2º- A Câmara de Assessoramento Permanente destina-se a identificar, propor e analisar atividades de interesse comum ao COMAM na sua temática, contribuindo na Política Municipal de Meio Ambiente, sendo criada por tempo indeterminado através de resolução específica.

§ 1° - A Câmara de Assessoramento Permanente se constituirá de no mínimo 5 e no máximo 9 entidades com assento no COMAM, escolhidas por voto dentre as entidades candidatas.

§ 2° - As entidades com assento nas Câmaras de Assessoramento Permanentes deverão indicar representantes que poderão ou não ser conselheiros do COMAM.

 § 3° - Enquanto a entidade com assento na Câmara de Assessoramento Permanente não se manifestar formalmente quanto à representação, ficará subtendido que esta será exercida pelo conselheiro titular ou suplente já designado ao COMAM.

§ 4° - O mandato dos membros das Câmaras de Assessoramento Permanentes será de dois anos, podendo ser renovado enquanto a entidade tiver assento no COMAM.

§ 5° - A ausência não justificada de membros das Câmaras de Assessoramento, por três reuniões consecutivas, ou por cinco alternadas, no decorrer de um ano, implicará a notificação da entidade visando a recondução ou substituição do representante.

§ 6° - As Câmaras de Assessoramento Permanentes serão presididas por um dos conselheiros integrantes, eleito por maioria simples a cada mandato.

§ 7° - As Câmaras de Assessoramento Permanente poderão convidar membros externos em caráter consultivo, sem direito a voto.

§ 8° - As reuniões das Câmaras de Assessoramento Permanentes serão registradas em ata própria que será arquivada na secretaria do COMAM.

§ 9ª - Todo e qualquer processo somente será submetido a avaliação da Câmara de Assessoramento Permanente por deliberação do plenário do COMAM.

§ 10ª - Os processos submetidos à avaliação de Câmara de Assessoramento Permanente deverão retornar ao plenário do COMAM no prazo máximo de 60 dias, mesmo que sua avaliação não tenha sido concluída, salvo prazo estabelecido em legislação hierarquicamente superior.

§ 11ª - Os relatórios e pareceres das Câmaras de Assessoramento Permanentes tem caráter consultivo, servindo para subsidiar decisões do plenário do COMAM, e como tal, podem expressar posições antagônicas de seus membros. 
Art.3o - A Câmara de Assessoramento Temporária destina-se ao exame de questões específicas, sendo criada por tempo determinado através de decisão do plenário do COMAM, registrada em ata.

§ 1° - A Câmara de Assessoramento Temporária terá sua vigência determinada no momento de criação, podendo ser prorrogada mediante avaliação e deliberação do plenário do COMAM.

§ 2° - A Câmara de Assessoramento Temporária é constituída por conselheiros do COMAM, eleitos entre seus membros titulares e suplentes, os quais poderão convidar membros externos para avaliação dos assuntos em tramitação, sem direito a voto.

§ 3° - As Câmaras de Assessoramento Temporárias serão presididas por um dos conselheiros integrante, eleito por maioria simples.

§ 4° - As reuniões das Câmaras de Assessoramento Temporárias serão registradas em ata própria, que será arquivada na secretaria do COMAM. 

§ 5° - Os relatórios e pareceres das Câmaras de Assessoramento Temporárias terão caráter consultivo, para apreciação e deliberação do plenário do COMAM, podendo expressar posições antagônicas de seus membros. 

Art. 4o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Quero deixar claro que o grupo trabalhou muito democraticamente para ordenar as Câmaras que não tinham definição por lei.

Professor Garcia – Parabenizo o grupo pelo trabalho, eu sei que todos os senhores já receberam, não sei se alguém tem alguma outra sugestão.

Sr. Mateus do Ingá – O Ingá se reunião esta semana em cima do que nos foi enviado. O Ingá tem uma contraproposta para que este assunto, não seja votado hoje, que este assunto retorne em pauta  para a próxima reunião.

Sr. Thiago da Fiergs – Eu tenho uma dúvida na resolução que revoga e cria. Eu não entendi como o grupo vê ou entende a não necessidade da Câmara Técnica de Legislação. E como vão se valer na parte jurídica para as resoluções.

Sra. Magda do CRBIO3 – O grupo entende que  a  Câmara Técnica de Legislação esta presente em todas as outras Câmara com assuntos específicos, então não caberia ter uma Câmara somente de Legislação. Já que os processos e os assuntos teriam de migrar para ela, todas as assessorias tem sua parte jurídica.
Sr. Nelson Fontoura da PUCRS –  A qualquer momento uma Câmera de Assessoramento pode solicitar o parecer da assessoria jurídica da Smam.  E também pode se criar uma Câmera de assessoramento temporário. Esta é apenas uma proposta.
Sr. Tiago da Fiergs – Então o COMAM, vai se valer do assessoramento jurídico da Smam?

Sra. Magda do CRBIO3- Na verdade o COMAM até hoje, sempre teve assessoria jurídica da Sma, salvo se o plenário decidir por uma criação de um assessoramento temporário.

Sr. Gilson Tesch da Ong GLG – Eu acho que o COMAM não pode desistir da Câmara de Legislação, pois o COMAM é um órgão autônomo ele não faz parte da SMAM. Quanto ao texto apresentado desta resolução, ela não propõem o regimento interno para cada Câmara, de que maneira vai trabalhar, de que maneira chegam os processos para as Câmeras Técnicas. Outra questão, de avocar os processos. Aqui diz que: o Comam vai encaminhar para a Câmara, agora se vamos aguardar o Comam demandar, vamos ficar sem reuniões. Antes as câmaras tinham poder de decidir pontos de pauta.
Sra. Magda do CRBIO3 – Te confesso que estamos querendo também montar um regimento, mas ainda não conseguimos fazer.
Sr. Nelson Fontoura da PUCRS –  Solicito aos Conselheiros, que  tiverem contribuições trabalhe em cima do texto apresentado hoje. Qualquer conselheiro pode pedir vistas a um processo, o rito década Câmara de Assessoramento pode ser estabelecido pela sua presidência.
Professor Gracia – Este é o momento de propor o que quiserem, sugiro que quem tenha uma sugestão enviem por e-mail, para Secretaria do Comam, para que na próxima plenária possamos votar. Saliento que as sugestões de alterações sejam feitas em cima da que foi apresentada pelo grupo.
Sr. Gilson Tesch da Ong GLG- Eu gostaria de saber sobre o processo da  ECOCLIN, ele não esta em pauta. E na reunião passada foi dito que ele automaticamente estaria incluso na pauta desta reunião.

Secretaria Simone – Gilson, o processo da ECOCLIN chegou ao COMAM, na sexta-feira dia 18 de setembro.  Como já tinha te dito informalmente, ele esta lá para ser analisado quando tu quiseres. Eu estarei ausente por dez dias,mas a chave do conselho vai estar com a Maria Odete do Gabinete do secretário, ela te acompanha para que tu analises este processo, assim como para qualquer outro conselheiro.

Sr. Nelson Fontoura da PUCRS  -  Eu tenho uma sugestão  para que se regulamente a cobrança de multa para as economias que não estiverem ligação à rede de esgoto cloacal nos logradouros em que esta rede se encontrar disponível, o proprietário sabe que esta clandestino. Então, o DMAE aplique a multa devida, caso a rede esteja disponível tem a obrigação de fazer a ligação, com um prazo legal. A idéia é que o proprietário do imóvel seja responsabilizando.
Sra. Maria da Graça do DMAE – Eu encaminhei a tua proposta, Professor Nelson, para a assessoria jurídica do DMAE. Pediram-me para repassar, que apesar de ser uma iniciativa interessante, o DMAE entende que é um caso de saúde pública com dano ambiental. Desta forma, a fiscalização deveria ser feita pela SMAM e em caso de recolhimento de taxa, o valor deva ser transferida para o Fundo de Meio Ambiente. Quanto aos consumidores de baixa renda, normalmente as ligações são feitas quando a rede passa pela residência. Quando é comprovado a situação de baixa renda, a família é isenta do pagamento da taxa social, caso contrário, existe possibilidade de  parcelamento da taxa em até dez vezes. 
Professor Garcia – É impossível a SMAM fazer este tipo de fiscalização, pois hoje a SMAM não tem recurso financeiro suficiente para fazer isso.  A cada dia a Secretaria fica fazendo interface, hoje nós não temos recursos humanos. Outro assunto importante, é a questão do esgoto pluvial com o cloacal, ao longo do Arroio Dilúvio, são quatrocentas e cinqüenta mil moradores, se o poder público quiser resolver, teremos de ter uma consciência de educação ambiental, terá de ser discutido pela sociedade. Este assunto fica para um próximo ponto de pauta.  O Secretario Mauricio de Alvorada, agora conselheiro do COMAM quer entregar um material.
Sr. Mauricio da GRAMPAL – Eu trouxe um material da capital da Solidariedade, a cidade de Alvorada, também o projeto Água Pé, que trata do  Rio Gravataí e um panfleto da Feira do Livro de Alvorada que tem inicio no dia 30 de setembro até o dia 05 de outubro.

·          Encerramento:

Professor Garcia: Quero agradecer a presença de todos. 

Encerramento: Dezessete horas . Esta ata será assinada por mim e pelo Presidente deste Conselho. 




Porto Alegre, 24 de setembro de 2009.
PAGE  
9
Endereço para correspondências

Av. Carlos Gomes, 2120 – 90480-002 – Porto Alegre

Fone: (51)3289-7594 – Fax: (51) 3289-7599

e-mail:comam@smam.prefpoa.com.br


